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MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÕES

No Anexo do Único do Protocolo ICMS 10, de 21 de março de 2014, publicado no DOU de 26
de março de 2014, Seção 1, páginas 45 a 47:

onde se lê:
"...V - MOLHOS, TEMPEROS E CONDIMENTOS

ITEM NCM/SH DESCRIÇÃO
55.2 2103.90.21 2103.90.91 Condimentos...

...",
leia-se:
"...V - MOLHOS, TEMPEROS E CONDIMENTOS

ITEM NCM/SH DESCRIÇÃO
55.2 2103.90.21 2103.90.91 Condimentos...

...".

No Ato COTEPE/ICMS 46/14, de 11 de agosto de 2014, pu-
blicado no DOU de 14 de agosto de 2014, Seção 1, páginas 15 a 33:

onde se lê: "Art. 3º Fica acrescido o art. 7º ao Ato COTEPE
ICMS 09/13, de 13 de março de 2013, com a seguinte redação:

Art. 7º O PAF-ECF deverá ter a...";
leia-se: "Art. 3º Fica acrescido o art. 9º ao Ato COTE-

PE/ICMS 09/13, de 13 de março de 2013, com a seguinte redação:
Art. 9º O PAF-ECF deverá ter a...".

Na Cláusula primeira do Convênio ICMS 40/14, de 31 de
março de 2014, publicado no DOU de 1 de abril de 2014, Seção 1,
página 14, onde se lê: "Palivizomabe", leia-se: "Palivizumabe".

No Despacho do Secretário-Executivo nº 136/14, de 28 de
julho de 2014, publicado no DOU de 29 de julho de 2014, Seção 1,
página 16, onde se lê "...Nº 136 - O Secretário-Executivo do Con-
selho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ...", leia-se "...Nº
137 - O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fa-
zendária - CONFAZ...".

No Despacho do Secretário-Executivo nº 175/14, de 18 de
setembro de 2014, publicado no DOU de 22 de setembro de 2014,
Seção 1, páginas 28 e 29, onde se lê: "2. Faculdades Integradas
Espírito Santenses - FAESA", leia-se: "6. Faculdades Integradas Es-
pírito Santenses - FAESA".

No Despacho do Secretário-Executivo nº 178/14, de 19 de
setembro de 2014, publicado no DOU de 22 de setembro de 2014,
Seção 1, página 29,

a)onde se lê: "...Denúncia, pelo Estado de Pernambuco, do
Protocolo ICMS 32/82.", leia-se: "...Denúncia, pelo Estado de Per-
nambuco, do Protocolo ICMS 32/92.";

b)onde se lê: "... de 2014, o Protocolo ICMS 32/82 - Dis-
põe...", leia-se: "... de 2014, o Protocolo ICMS 32/92 - Dispõe...".

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.513, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2014

Altera a Instrução Normativa RFB nº
1.491, de 19 de agosto de 2014, que dispõe
sobre os débitos a serem pagos à vista ou
incluídos nos parcelamentos especiais na
forma e condições estabelecidas na Portaria
Conjunta PGFN/RFB nº 13, de 30 de julho
de 2014, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em
vista o disposto no § 7º do art. 33 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de
1991, nos arts. 1º a 13 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, no
art. 5º da Portaria MPS nº 133, de 2 de maio de 2006, e na Portaria
Conjunta PGFN/RFB nº 13, de 30 de julho de 2014, resolve:

Art. 1º Os arts. 1º, 2º e 5º da Instrução Normativa RFB nº
1.491, de 19 de agosto de 2014, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 1º Poderão ser objeto de pagamento à vista ou in-
cluídos nos parcelamentos na forma e condições estabelecidas na
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 13, de 30 de julho de 2014, os
débitos ainda não declarados, vencidos até 31 de dezembro de 2013,
em relação aos quais o sujeito passivo esteja obrigado à apresentação
de declaração à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e se
encontre omisso, desde que seja apresentada a respectiva declaração
até 1º de dezembro de 2014.

........................................................................................" (NR)
"Art. 2º ....................................................................................
...................................................................................................
§ 4º Nas hipóteses previstas nos incisos I e III do caput, os

débitos declarados que não sejam pagos à vista ou se refiram a
parcelamento que venha a ser rescindido serão encaminhados para
inscrição em Dívida Ativa da União (DAU).

........................................................................................" (NR)
"Art. 5º ....................................................................................
...................................................................................................

II - o sujeito passivo desista de forma irrevogável da ma-
nifestação de inconformidade, do recurso administrativo ou da ação
judicial proposta, observados a forma e o prazo disciplinados no art.
8º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 13, de 2014, caso o débito
esteja com exigibilidade suspensa." (NR)

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.514, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2014

Dispõe sobre a incidência da Contribuição
para o PIS/Pasep e da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (Co-
fins) na aquisição de matérias-primas des-
tinadas à produção de biodiesel.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em
vista o disposto nos arts. 47-A e 47-B da Lei nº 12.546, de 14 de
dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina a incidência da
Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Cofins) na aquisição de matérias-primas
destinadas à produção de biodiesel.

TÍTULO I
DAS NORMAS APLICÁVEIS A PARTIR DA VIGÊNCIA

DESTA INSTRUÇÃO NORMATIVA
Art. 2º O disposto neste Título aplica-se às operações ocor-

ridas após o início da vigência desta Instrução Normativa.
Art. 3º Fica suspensa a incidência da Contribuição para o

PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as receitas decorrentes das
vendas de matéria-prima in natura de origem vegetal destinada à
produção de biodiesel, quando efetuadas por:

I - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária;
II - cooperativa de produção agropecuária; ou
III - pessoa jurídica cerealista.
§ 1º Para efeitos do disposto no caput, entende-se por:
I - atividade agropecuária, as atividades econômicas a que se

refere o art. 2º da Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990;

Na cláusula primeira do Protocolo ICMS 24/13, de 13 de março de 2013, publicado no DOU

de 14 de março de 2013, Seção 1, página 14:

onde se lê:
"XXIV - VINHOS

ITEM Espécies de bebidas PREÇO FINAL

1.1 vinhos, cavas, champagnes, espumantes, filtrados doces, proseccos, sangria e sidras, importados ------------
1.2 Produtos nacionais classificadas na posição 2204.10 da NCM/SH -------------
1.3 vinhos, cavas, champagnes, espumantes, filtrados doces, proseccos, sangria e sidras, nacionais, exceto produtos

nacionais classificados na posição 2204.10 da NCM/SH
-------------

24.4 Demais bebidas -------------

",
leia-se:
"XXIV - VINHOS

ITEM Espécies de bebidas PREÇO FINAL

24.4 Demais bebidas -------------

".
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II - cooperativa de produção agropecuária, a sociedade co-
operativa que exerça a atividade de comercialização da produção
agropecuária de seus cooperados, podendo também realizar o be-
neficiamento dessa produção; e

III - cerealista, a pessoa jurídica que exerça cumulativamente
as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar ma-
térias-primas de origem vegetal destinadas à produção de biodiesel.

§ 2º Nas hipóteses em que aplicável, a suspensão de que
trata o caput do art. 3º é obrigatória, ressalvadas as hipóteses de
suspensão de incidência estabelecidas no art. 29 da Lei nº 12.865, de
9 de outubro de 2013.

Art. 4º A aquisição de produtos alcançados pela suspensão
de incidência de que trata o art. 3º não gera direito ao desconto de
créditos presumidos ou dos créditos de que tratam o art. 3º da Lei nº
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o art. 3º da Lei nº 10.833, de
29 de dezembro de 2003.

Art. 5º Nas notas fiscais relativas às vendas efetuadas com a
suspensão de incidência de que trata o art. 3º deve constar a ex-
pressão "Venda efetuada com suspensão da incidência da Contri-
buição para o PIS/Pasep e da Cofins prevista no art. 47-A da Lei nº
12.546, de 2011".

TÍTULO II
DAS NORMAS APLICÁVEIS A PARTIR DE 10 DE OU-

TUBRO DE 2013
Art. 6º A partir de 10 de outubro de 2013, a pessoa jurídica

produtora de biodiesel poderá descontar da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins créditos presumidos apurados na forma es-
tabelecida pela legislação que disciplina a aplicação dos arts. 29 a 32
da Lei nº 12.865, de 2013.

TÍTULO III
DAS NORMAS APLICÁVEIS ÀS OPERAÇÕES OCOR-

RIDAS ENTRE 15 DE DEZEMBRO DE 2011 E 9 DE OUTUBRO
DE 2013

Art. 7º O disposto neste Título aplica-se somente aos bens
adquiridos ou recebidos entre 15 de dezembro de 2011 e 9 de outubro
de 2013.

CAPÍTULO I
DA SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA APLICÁVEL A OPE-

RAÇÕES OCORRIDAS ENTRE 15 DE DEZEMBRO DE 2011 E 9
DE OUTUBRO DE 2013

Art. 8º Fica convalidada a suspensão da incidência da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a venda de
soja in natura a pessoas jurídicas produtoras de biodiesel aplicada
com base no art. 9º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, entre
15 de dezembro de 2011 e 9 de outubro de 2013, desde que a
aplicação da suspensão tenha sido informada de forma expressa na
nota fiscal que acobertou a operação.

Parágrafo único. É vedada à pessoa jurídica que aplicou a
suspensão de que trata o caput a apuração de créditos vinculados às
receitas de vendas efetuadas com suspensão.

Art. 9º Fica convalidada a suspensão da incidência da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicada com base no art. 47-
A da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, entre 15 de de-
zembro de 2011 e 9 de outubro de 2013, em operações de vendas a
pessoas jurídicas produtoras de biodiesel, desde que a aplicação da
suspensão tenha sido informada de forma expressa na nota fiscal que
acobertou a operação.

Parágrafo único. É vedada à pessoa jurídica que aplicou a
suspensão de que trata o caput a apuração de créditos vinculados às
receitas de vendas efetuadas com suspensão.

CAPÍTULO II
DO CRÉDITO PRESUMIDO APLICÁVEL A OPERA-

ÇÕES OCORRIDAS ENTRE 15 DE DEZEMBRO DE 2011 E 9 DE
OUTUBRO DE 2013

Seção I
Do Crédito Presumido Estabelecido pelo art. 8º da Lei nº

10.925, de 2004
Subseção I
Do Direito ao Desconto dos Créditos Presumidos
Art. 10. Ficam convalidados os créditos presumidos de que

trata o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, regularmente apurados em
relação à aquisição ou ao recebimento de soja in natura por pessoa
jurídica produtora de biodiesel.

Parágrafo único. Consideram-se regularmente apurados os
créditos de que trata o caput se observadas as disposições da Ins-
trução Normativa SRF nº 660, de 17 de julho de 2006, vigentes à
época da operação, especialmente:

I - a aplicação de suspensão da incidência da Contribuição
para o PIS/Pasep e da Cofins na forma prevista no art. 8º;

II - a utilização da soja in natura adquirida ou recebida na
fabricação de produtos destinados à alimentação humana ou animal
vendidos a terceiros; e

III - a sujeição da pessoa jurídica que apurou os créditos
presumidos de que trata o caput ao regime de apuração não cu-
mulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

Subseção II
Da Forma de Utilização do Crédito Presumido
Art. 11. Os créditos presumidos apurados na forma prevista

no art. 10 somente podem ser utilizados para desconto do valor da
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apuradas pela pessoa
jurídica, não podendo ser objeto de compensação com outros tributos
ou de pedido de ressarcimento, observado o disposto no § 4º do art.
3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no § 4º do art. 3º da Lei nº 10.833,
de 2003.

Art. 12. Ficam convalidadas as utilizações, realizadas entre
15 de dezembro de 2011 e 9 de outubro de 2013, dos créditos
presumidos apurados na forma prevista no art. 10 para desconto do
valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apuradas pela
pessoa jurídica.

Seção II
Do Crédito Presumido Estabelecido pelo art. 47 da Lei nº

12.546, de 2011
Art. 13. É vedada a apuração do crédito presumido de que

trata esta Seção se, em relação à mesma operação, a pessoa jurídica
tiver apurado qualquer dos créditos referidos:

I - no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no art. 3º da Lei
nº 10.833, de 2003; ou

II - no art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, e convalidados na
forma prevista na Seção I deste Capítulo.

Subseção I
Do Direito ao Desconto dos Créditos Presumidos
Art. 14. A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração não

cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins poderá
descontar dessas Contribuições, devidas em cada período de apu-
ração, crédito presumido calculado sobre o valor das matérias-primas
adquiridas de pessoa física ou recebidas de cooperado pessoa física
entre 15 de dezembro de 2011 e 9 de outubro de 2013 e utilizadas
como insumo na produção de biodiesel.

§ 1º O disposto no caput aplica-se também às aquisições de
matérias-primas de origem vegetal destinadas à produção de biodiesel
de:

I - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária;
II - cooperativa de produção agropecuária; ou
III - pessoa jurídica cerealista.
§ 2º Para efeitos do previsto no § 1º deste artigo, aplica-se o

disposto no § 1º do art. 3º.
§ 3º O direito ao crédito presumido de que trata este artigo

aplica-se somente aos bens:
I - adquiridos ou recebidos de pessoa física residente ou

domiciliada no País; ou
II - adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País, desde

que, em relação à operação, tenha sido aplicada suspensão de in-
cidência na forma prevista no art. 9º.

§ 4º É vedado às pessoas jurídicas de que trata o § 1º o
aproveitamento do crédito presumido de que trata o caput.

Subseção II
Do Cálculo do Crédito Presumido
Art. 15. O montante do crédito presumido da Contribuição

para o PIS/Pasep e da Cofins será determinado mediante aplicação,
respectivamente, dos percentuais de 0,825% (oitocentos e vinte e
cinco milésimos por cento) e de 3,8% (três inteiros e oito décimos por
cento) sobre o valor das matérias-primas adquiridas e utilizadas como
insumo na produção de biodiesel.

Subseção III
Da Forma de Utilização do Crédito Presumido
Art. 16. Os créditos presumidos apurados na forma prevista

no art. 14 somente podem ser utilizados para desconto do valor
devido a título de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins, ob-
servado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no
§ 4º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003.

Art. 17. Ficam convalidadas as utilizações, realizadas entre
15 de dezembro de 2011 e a data de publicação desta Instrução
Normativa, dos créditos presumidos apurados na forma prevista no
art. 14, para desconto do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Cofins apuradas pela pessoa jurídica.

CAPÍTULO III
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Art. 18. As pessoas jurídicas que apurarem o crédito pre-

sumido de que trata o Capítulo II deste Título deverão manter, para
cada período de apuração, controle contábil que, em relação às ma-
térias-primas adquiridas, discrimine:

I - a origem, especificando se provenientes de:
a) pessoa física;
b) cooperado pessoa física;
c) pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária;
d) cooperativa de produção agropecuária; ou
e) pessoa jurídica cerealista; e
II - a destinação.
Art. 19. O saldo dos créditos presumidos de que tratam a

Seção I e a Seção II deste Capítulo deve ser controlado durante todo
o período de sua utilização.

Art. 20. As pessoas jurídicas que apurarem o crédito pre-
sumido de que trata o Capítulo II deste Título deverão apurar e
registrar, de forma segregada, discriminados em função da natureza e
origem, os créditos:

I - de que tratam o art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002,
observadas, no que couber, as disposições dos seus §§ 8º e 9º, o art.
3º da Lei nº 10.833, de 2003, observadas, no que couber, as dis-
posições dos seus §§ 8º e 9º, e os arts. 15 e 17 da Lei nº 10.865, de
30 de abril de 2004; e

II - presumidos previstos na legislação de regência da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

Art. 21. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

DESPACHO DO SECRETÁRIO

Aprovo o Parecer Normativo anexo.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

ANEXO

PARECER NORMATIVO Nº 10, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2014

Assunto. Adicional da alíquota da Cofins-Importação esta-
belecido pelo § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 2004.

Ementa.
O adicional de alíquota da Cofins-Importação estabelecido

pelo § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 2004:
a) entre 1º de dezembro de 2011 e 31 de julho de 2013

(período de vigência das redações do mencionado dispositivo con-
feridas pelo art. 21 da Medida Provisória nº 540, de 2011, pelo art. 21
da Lei nº 12.546, de 2011, pelo art. 43 da Medida Provisória nº 563,
de 2012, e pelo art. 53 da Lei nº 12.715, de 2012), incidia apenas nas
importações dos produtos referidos no § 21 do art. 8º da Lei nº
10.865, de 2004, que se submetiam à alíquota da Cofins-Importação
estabelecida no inciso II do caput do art. 8º da Lei nº 10.865, de
2004;

b) a partir de 1º de agosto de 2013 (início da vigência da
redação do citado dispositivo dada pelo art. 18 da Medida Provisória
nº 612, de 2013) incide nas importações dos produtos referidos no §
21 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 2004, estejam elas submetidas às
alíquotas da Cofins-Importação estabelecidas no inciso II caput ou
nos parágrafos do art. 8º da Lei nº 10.865, de 2004;

c) deve ser aplicado na importação de produto integrante de
seu campo de incidência mesmo que em relação a tal produto exista
redução, parcial ou total, ou majoração da alíquota da Cofins-Im-
portação, concedida diretamente pelo art. 8º da Lei nº 10.865, de
2004, ou por ato infralegal, sejam as alíquotas aplicáveis ad valorem
ou específicas;

d) não incide na importação de produtos que não são citados
no art. 8º da Lei nº 10.865, de 2004, e que sofrem a incidência da
Cofins-Importação mediante a aplicação de alíquotas estabelecidas
em dispositivo legal diverso deste;

e) não incide na importação de produtos alcançados por
imunidade da Cofins-Importação, seja em razão da pessoa impor-
tadora ou do produto importado;

f) não deve ser cobrado na importação de produtos alcan-
çados por isenção da Cofins-Importação, seja em razão da pessoa
importadora ou do produto importado;

g) não deve ser cobrado na importação de produtos alcan-
çados por suspensão total da incidência, do pagamento ou da exi-
gência da Cofins-Importação;

h) incide ordinariamente na importação de produtos alcan-
çados por suspensão parcial da incidência, do pagamento ou da exi-
gência da Cofins-Importação, limitando-se apenas sua cobrança à
mesma proporção e ao mesmo prazo que forem aplicados na cobrança
da contribuição.

Na hipótese de a Cofins-Importação ser apurada mediante a
aplicação de alíquota específica, o adicional deve ser calculado com
base no valor aduaneiro do bem importado, conforme inciso I do art.
7º da Lei nº 10.865, de 2004;

O pagamento do adicional da Cofins-Importação de que trata
o § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 2004, não gera para seu sujeito
passivo, em qualquer hipótese, direito de apuração de crédito da
Cofins.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004,
art. 8º; Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011, arts. 7º a
10, 21 e 23; Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, art. 21;
Medida Provisória nº 563, de 3 de abril de 2012, art. 43; Lei nº
12.715, de 17 de setembro de 2012, art. 53; Medida Provisória nº
612, de 4 de abril de 2013, art. 18; Lei nº 12.844, de 19 de julho de
2013, art. 12.

Relatório
Cuida-se de analisar as características da incidência do adi-

cional da alíquota da Contribuição Social para o Financiamento da
Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou
Serviços do Exterior (Cofins-Importação) instituído pelo § 21 do art.
8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.

2. A redação remissiva do citado dispositivo e a grande
quantidade de alterações em seu texto têm ocasionado divergências
interpretativas acerca da norma jurídica decorrente.

3. Nesse contexto, dúvidas têm sido suscitadas e a falta de
uniformidade na interpretação do preceito em referência tem gerado
insegurança jurídica, tanto para os sujeitos passivos como para a
Administração Tributária, impondo-se a edição de ato uniformizador
acerca da matéria.

Fundamentos
4. O adicional da alíquota da Cofins-Importação foi ins-

tituído pela Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011,
publicada no Diário Oficial da União de 3 de agosto de 2011, si-
multânea e conjugadamente com a instituição da contribuição pre-
videnciária sobre a receita, que substituiu a contribuição sobre a folha
de salários de pessoas jurídicas de determinados setores econômicos,
conforme se observa nos arts. 7º a 10, 21 e 23 da citada Medida
Provisória.

5. Conforme apresentado nos itens 33 a 36 da Exposição de
Motivos Interministerial nº 122 - MF/MCT/MDIC, que acompanha a
Medida Provisória nº 540, de 2011, e reconhecido no Parecer Nor-
mativo nº 2, de 28 de maio de 2013, a instituição do adicional da
Cofins-Importação objetivou restabelecer o equilíbrio concorrencial
entre os produtos importados e os produtos nacionais, que poderia
restar quebrado em razão da incidência da contribuição previdenciária
de que tratam os arts. 7º a 9º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de
2011, sobre a receita decorrente da venda dos produtos nacionais.
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